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Sem pacto: Filipe IV e a tributação do clero português
Sin pacto: Felipe IV y la tributación del clero portugués




En las Cortes realizadas en Tomar en 1581 para jurar a Felipe II como rey de Portugal, el clero portu-
gués, receloso de que el nuevo monarca pretendiera introducir también allí las medidas tributarias a las 
que ya estaba sometido el clero castellano, alcanzó la promesa de que ese no sucedería. Sin embargo, 
a partir del inicio de la década de 1620, con la llegada al poder de olivares, se asiste en Portugal, a un 
significativo aumento de la carga fiscal, con la creación de nuevos tributos, a los cuales el clero no que-
daría inmune.  
Más que valorar lo que representaría para las arcas de la corona los donativos, subsidios o tributos paga-
dos por el clero, en este trabajo se intenta analizar el juego de poderes que tuvo lugar. Nuestro objetivo es 
comprender de qué forma el clero portugués, en particular el clero catedralicio, se organizó para resistir 
a ese nuevo gravamen.
Palabras Clave
Clero; fiscalidad; Portugal; Felipe IV.
Deal or no deal: Philip IV and the taxation of the Portuguese clergy
Abstract
In 1581, in Tomar, the Portuguese Cortes crowned Philip II as the new king of Portugal.  This created 
great concern among the Portuguese clergy, since the new monarch had taxed the Castilian clergy in the 
recent past. In this way, similar tax measures were expected by the Portuguese ecclesiastics. Nonetheless, 
Philip II promised the Portuguese clergy that no taxes would be imposed. But in 1620 olivares steps into 
power, and, this time, the clergy was not immune to the aggravation of the tax burden in Portugal.
In this context, I analyze the struggle that took place between the crown and the clergy. I do not intend to 
perform a simple accounting exercise, evaluating the amount of the flows of grants, subsidies and taxes 
from the clergy to the crown, but rather to explain the strategies followed by the Portuguese clergy, in 
particular the cathedral clergy, to resist the crown.  
Keywords
Clergy; taxation; Portugal; Philip IV.
Introdução
Tal como o sistema político, o sistema fiscal de reinos como Portugal, Castela ou França, 
funcionava, nos séculos XVI e XVII, na base do compromisso1. quando, por exemplo na França 
ou Castela do século XVI, a Igreja teve de começar a pagar a sua parte das novas cargas fiscais 
impostas pela monarquia, os eclesiásticos criaram uma administração centralizada e bem su-
cedida, que acabou por se consolidar como um meio eficaz de organizar a resistência a novas 
1 CoLLINS, J. (1988). Fiscal limits of absolutism. Direct taxation in early seventeenth-century France. Berkeley, 
Los Angeles, London: University of California Press. FoRTEA PéREZ, J. (2003). “Doctrinas y prácticas fiscales”. 
En Lopez, R. (ed.). Balance de historiografía modernista, 1973-2001. Homenaje al Profesor Dr. D. António Eiras 
Roel. Santiago de Compostela: Xunta de Galicia, pp. 489-513.
1818
Campo y campesinos en la España Moderna. Culturas políticas en el mundo hispano
Hugo Ribeiro da Silva
imposições2. Em Portugal, a imposição aos eclesiásticos de “serviços voluntários” passava pela 
convocação de cortes, que reuniam os três estados do reino, ou, em alternativa, por convencê-
los a contribuir com determinadas quantias, sem que fosse convocada aquela assembleia.
Dado o carácter privilegiado do clero face à tributação, o pagamento de subsídios ou 
donativos a pedido da Coroa estava dependente da sua boa-vontade ou consentimento. Mas 
como geralmente o clero não se mostrava receptivo a tal ideia, os monarcas viam-se obrigados 
a recorrer ao papa, a quem procuravam convencer da legitimidade do seu pedido. A concessão 
de um breve papal surgia como instrumento essencial para que os reis pudessem obrigar o clero 
a pagar as quantias desejadas. Contudo, nem mesmo uma ordem vinda de Roma fazia com que 
o clero, a nível local, se sujeitasse às pretensões régias, resistindo como podia aos pagamentos. 
E é precisamente a forma como o clero português resistiu, no reinado de Filipe IV, ao imposto 
chamado de “real d’água” (imposto que recaía na carne e vinho vendidos a retalho) que irei 
analisar com algum detalhe nesta comunicação.
A resistência do clero ao imposto do real d’água
Nas cortes de 1581, realizadas em Tomar para jurar Filipe II como rei de Portugal, o 
clero português, receando que o novo monarca pretendesse aplicar também aqui as medidas 
tributárias a que estava já sujeito o clero castelhano, alcançou a promessa de que tal não iria 
acontecer3. Assim, até 1620, nem Filipe II nem Filipe III avançaram com medidas significativas 
que colocassem em causa a isenção do clero em pagar qualquer tipo de tributos, mesmo aqueles 
que surgiam sob a designação de subsídios ou donativos voluntários, ao contrário do que desde 
há muito vinha a acontecer na vizinha Castela. 
Contudo, a partir do início da década de 1620, com o advento de olivares, assiste-se, em 
Portugal, a um significativo agravamento da carga fiscal, com a criação de novos tributos, a que 
o clero não iria ficar imune. Este aumento da tributação extraordinária, que se fez sentir também 
em Castela, constituía então a única forma de não só manter as receitas da Coroa, como de as 
aumentar, num momento em que teve de enfrentar uma estagnação das receitas comerciais, 
mormente com a Índia, e o significativo aumento das despesas provocadas pelas campanhas 
militares4.
A necessidade de obtenção de dinheiro de uma forma rápida fez com que Filipe IV pro-
curasse ultrapassar qualquer tipo de obstáculos que significasse um atraso no início da colecta 
de tributos extraordinários. Ora um factor que fazia com que tal processo se dilatasse no tempo 
2 Para a França vd.: MICHAUD, C. (1991). L’Église et l’argent sous l’Ancien regime. Les receveurs géneraux du 
clergé de France au XVI-XVIIème. siècles. Paris: Fayard. BLET, P. (1995). Le Clergé du Grand Siècle en ses as-
semblées (1615-1715). Paris: Editions du Cerf. Para a Espanha vd., entre outros: PERRoNE, S. (1997). Charles V 
and the Castillian Assembly of the Clergy. University of Wisconsin-Madison. CATALÁN MARTÍNEZ, E. (1997). 
“El fin de un privilegio: la contribución eclesiástica a la hacienda real (1519-1794)”. Studia Historica, Historia 
Moderna, 16, pp. 177-200. CARPINTERo AGUADo, L. (1989). “Iglesia y corte castellana en el siglo XVI: con-
tribución y tributos”. Hispania Sacra, 41: 84, p. 557.
3 SCHAUB, J. (2001). Portugal na Monarquia Hispânica (1580-1640). Lisboa: Livros Horizonte, p. 22. BOUZA 
ÁLVAREZ, F. (1986). Portugal en la Monarquía Hispánica (1580-1640): Felipe II, las cortes de Tomar y la géne-
sis del Portugal católico. Madrid: Universidad Complutense de Madrid, vol. 2, pp. 583-590 [Tese de doutoramento 
policopiada].
4 HESPANHA, A. (1989). “o governo dos Áustria e a “modernização” da constituição política portuguesa”. Pené-
lope, 2, p. 65.
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era o da negociação. Esta, além de obrigar a cedências, implicava que a resposta ao problema 
se arrastasse no tempo. Em Portugal, a introdução de novos impostos estava, tradicionalmente, 
dependente da sua aprovação em cortes. Procurando avançar sem consentimento dos três esta-
dos do reino, Filipe IV nunca convocou cortes no reino de Portugal, criando assim as condições 
para uma grande insatisfação social, adjuvada por uma conjuntura de debilidade económica.
o tributo que acabou por suscitarmaior oposição e contestação generalizada em Por-
tugal foi o do real d’água. Filipe IV, em 1629, mandou impô-lo a todo o reino, para o socorro 
da índia, mas o imposto só acabou por ser executado em algumas localidades5. No caso dos 
concelhos que avançaram com a cobrança em 1629/1630, a Coroa tinha estabelecido contratos 
com as câmaras, como era habitual na cobrança de outros impostos6. Mas em 1635 ordenou 
que fosse não só renovado, como efectivamente cobrado em todo o reino. o monarca não 
considerava tratar-se de um novo tributo, pelo que não estaria, por isso, obrigado a convocar 
cortes. As contribuições acabaram por ser “aceites” em todo o país, «parte consentindo e parte 
obedecendo»7. ou seja, pelo menos em parte dos concelhos avançou-se com o tributo sem o 
consentimento das populações, isto é, por regalia8. 
A imposição de novos impostos estava dependente do beneplácito papal, de forma a 
evitar as penas previstas pela bula da Ceia. Daí que para a cobrança do real d’água Filipe IV 
tenha pedido ao papa um breve, e não apenas por pretender também incluir o clero entre os 
contribuintes. Mas a interpretação do conteúdo do breve alcançado pelo monarca acabou por 
constituir um dos elementos de discórdia entre a Coroa e os “povos”, bem como surgiu como 
razão para a intervenção do colector apostólico e a sua participação no diferendo. Assim, em 
1636 escreveu ao cabido de évora pedindo-lhe o envio de certidões que atestassem que o povo 
não consentia o real d’água9. Embora outorgando o breve, Roma, através do colector, não fa-
cilitou, nem promoveu, a sua aplicação, acabando por, de certo modo, fomentar a oposição ao 
tributo por parte da população. 
Como se não bastasse estar a provocar o descontentamento do “terceiro estado”, Filipe 
IV ofereceu-lhe ainda um aliado, de entre o grupo dos privilegiados, ao estender-lhe o tributo: 
o clero. Sem tal pretender, a Coroa aproximava os interesses de privilegiados e de não privile-
giados10. 
Tal como aconteceu com os «povos», a imposição do real d’água ao clero não se se-
guiu a uma negociação em cortes ou fora delas, ao contrário do subsídio de 190 mil cruzados 
alcançado pela Coroa em 1630, através de um acordo firmado depois de cinco anos de impas-
se11. Um acordo que incluía a promessa do rei de que não procuraria obter nova graça papal 
5 oLIVEIRA, A. (2002). Movimentos sociais e poder em Portugal no século XVII. Coimbra: Instituto de História 
Económica e Social/Faculdade de Letras, p. 427.




9 Arquivo da Sé de évora (ASE), Cabido de évora, Acórdãos, CEC, 13-XXV, fl. 88v (1636-02-24).
10 oLIVEIRA, A. (1990). Poder e oposição…, pp. 161-166, pp. 198-200 e pp. 272-273. oLIVEIRA, A. (2002). 
Movimentos sociais…, pp. 546-549.
11 Schaub sublinhou já a mudança de atitude do governo de Filipe IV, a propósito da política fiscal: num primeiro 
momento houve negociação, mesmo que não através de cortes, mas sim directamente com cada um dos corpos 
sociais; num segundo momento uma lógica unilateral que levaria a uma situação de conflito. Vd. SCHAUB, J. 
(2001). Le Portugal…, pp. 145-149.
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para fazer face a quaisquer outras necessidades que surgissem12. Mas o monarca não demoraria 
muito a quebrar o prometido, ao pretender incluir o clero no pagamento do real d’água. As difi-
culdades colocadas pelo clero a propósito daquele subsídio terão feito a Coroa, desta vez, evitar 
o diálogo. Ao mesmo tempo, Filipe IV começou a dar sinais de nem sequer querer recorrer ao 
beneplácito papal, evitando assim depender dos usuais breves pontifícios, numa altura em que 
as relações entre o Monarca Católico e a Santa Sé, com Urbano VIII na cadeira de S. Pedro, 
não eram as mais cooperantes13. Foi o que se passou por volta de 1628, com a pretensão do rei, 
segundo dizia o colector em Lisboa, em duplicar o valor do real d’água, sem beneplácito prévio 
do papa, e estendê-lo a todo o reino14. No ano seguinte avançava-se com o real d’água, depois 
de o rei conseguir o breve papal que o estendia aos eclesiásticos, por um período máximo de 
seis anos. Mesmo assim, os cabidos de Lisboa e Coimbra de imediato dão os primeiros sinais de 
que não iriam aceitar facilmente esta imposição15. Seguir-se-ão outros. Aliás, eles procuraram 
agir de forma mais ou menos concertada, trocando correspondência, em particular com os con-
siderados mais importantes. Eles estavam conscientes de que unidos poderiam melhor defender 
«a liberdade da igreja». Mais do que isso, sabiam que só Roma poderia refrear as investidas 
tributárias do rei16.
Assim, quando em Fevereiro de 1635 o cabido de Évora respondeu ao pedido do rei para 
o servir com «algum socorro» para as suas campanhas militares, dizendo que «so com orações 
podemos acodir para esta occasião», provavelmente nenhuma das partes imaginaria a dimensão 
do conflito que se estava a esboçar entre Madrid e cada uma das dioceses portuguesas17. Ao 
longo dos meses seguintes o cabido foi advertindo o corregedor e a Câmara de évora para que 
não impusessem o real d’água ao clero, por este ser isento da jurisdição real, mas perante os 
avanços do corregedor, o cabido, em período de sede vacante, procedeu com «censuras» contra 
ele, tentando evitar que o real d’água fosse cobrado às pessoas e comunidades eclesiásticas18. 
queixava-se que o corregedor se recusava mostrar o breve apostólico que obrigaria todos a 
obedecer19. o problema é que o breve invocado por Filipe IV era o outorgado pelo papa em 
1629. Porém, considerava-o ainda válido, pois na altura não tinha sido aplicado em todas as 
comarcas20.
12 oLIVEIRA, A. (2002). Movimentos sociais…, p. 427, nota 16.
13 HERMANN, C. (1988). L’Église d’Espagne sous le patronage royal (1476-1834). Essai d’ecclésiologie poli-
tique. Madrid: Casa de Velazquez, pp. 89-95. STRADLING, R. (1988). Philip IV and the government of Spain, 
1621-1665. Cambridge, New York, Melbourne: Cambridge University Press, pp. 140-145. GARCIA-VILLoSLA-
DA, R. (1979). Historia de la Iglesia en España. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, vol. 4, pp. 77-84.
14 Arquivo Secreto Vaticano (ASV), Segr. Stato, Portogallo, lv. 19, fl. 15-16 (1628-11-11).
15 oLIVEIRA, A. (2002). Movimentos sociais…, pp. 426-427 e p. 432.
16 Arquivo Universidade Coimbra (AUC), Cabido de Coimbra, Acórdãos (1636-01-30); publ. in ALMEIDA, M. 
(1973). Acordos do Cabido de Coimbra (1580-1640). Coimbra: Coimbra Editora, pp. 317-318.
17 ASE, Cabido de évora, Acórdãos, CEC, 13-XXII, fl. 72v (1635-02-06).
18 ASE, Cabido de évora, Acórdãos, CEC, 13-XXV, fl. 57 (1635-10-20) e fl. 60v (1635-10-29). 
19 Biblioteca da Ajuda (BA), 51-V-80, fl. 30v-31v: Carta do rei ao cabido de évora, sede vacante, sobre as cen-
suras que impôs ao corregedor por lançar o real d’água e quarta parte do acrescentamento no cabeção das sizas 
(1635-11-01). ASE, Cabido de évora, Acórdãos, CEC, 13-XXV, fl. 63v (1635-11-09); Acórdãos, CEC, 13-XXII, 
fl. 117v (1635-11-12). Também no Porto os capitulares mostravam desconfiança face a este breve: AUC, Cabido 
de Coimbra, Cartas de outros cabidos (1636-00-21).
20 BA, 51-V-80, fl. 30v-31v: Carta do rei ao cabido de évora, sede vacante, sobre as censuras que impôs ao corre-
gedor por lançar o real d’água e quarta parte do acrescentamento no cabeção das sizas (1635-11-01).
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o rei disse «estranhar» o que se estava a passar, e dirigindo-se quer ao cabido, quer ao 
corregedor, afirmava não pretender colocar em causa a imunidade eclesiástica, ordenando ao 
corregedor para que «sem replica nem dilação alguma faça executar o dito real dagua geralmen-
te sem exceição de pessoa ou comunidade alguma, nem separação de açougues ou vendas»21. 
Contudo, de pouco adiantavam as pressões do monarca ao cabido. o restante clero da catedral 
fez saber aos cónegos que não consentiam na imposição que de novo o rei mandava executar 
na carne e vinho22.
os cabidos, como o de évora ou o da Guarda, procuraram então obter o apoio do colec-
tor, Alexandre Castracani, e, através dele, de Roma contra os avanços fiscais da Coroa, pedindo-
lhe mesmo que indicasse como deviam proceder23. Castracani mostrou-se solidário na defesa da 
imunidade eclesiástica e escreveu aos cabidos apelando à união contra o real d’água, temendo 
a perpetuidade do tributo24. Além disso, lançava uma admoestação geral contra os corregedores 
daquelas duas cidades e mais ministros executores do real d’água. o apoio do colector surgiu 
num contexto de acesa conflitualidade entre a jurisdição régia e eclesiástica, devida principal-
mente à questão da desamortização25. Em 1636 Castracani afirmava que não se empenharia na 
renovação do breve do real d’água, a não ser que tal incluísse como condição a desistência da 
lei de desamortização26. Não por acaso, Miguel de Vasconcelos, secretário do Conselho de Es-
tado, apontou uma grande responsabilidade nas revoltas de 1637-1638 ao dito colector27. 
Entretanto, em évora, a tomada de posse do novo arcebispo e, logo, o fim do governo 
capitular do episcopado, colocaria fim à contestação (pelo menos de forma aberta) por parte dos 
cónegos28. Mas a oposição de leigos e eclesiásticos estava a ocorrer por todo o país. Em 1636, 
o cabido do Porto, então em sede vacante, embora considerando que o imposto colidia com a 
imunidade eclesiástica, depois de contactar o corregedor e ao saber que a execução do breve fi-
caria a cargo do colector, admite obedecer às suas ordens29. Uma atitude de aparente resignação 
e submissão à Coroa. Mas só aparente. o cabido saberia já que o colector estava ao lado do cle-
ro português na oposição ao real d’água. Em Coimbra, os capitulares decidiram consultar vários 
teólogos para obter o seu parecer sobre aquele tributo e saber se eram de opinião que o cabido 
o devia impugnar30. Considerando que a atitude do rei ia contra a «liberdade ecclesiastica», o 
cabido coimbrão, seguindo a actuação do de Lisboa, suportado por inibitórias outorgadas pelo 
colector para que se não executasse o breve sem o papa se pronunciar, decidiu que se pedisse ao 
21 Vd. nota anterior.
22 ASE, Cabido de évora, Acórdãos, CEC, 13-XXII, fl. 117v (1635-11-14).
23 ASE., Cabido de évora, Acórdãos, CEC, 13-XXV, fl. 65v (1635-11-15). AUC, Cabido de Coimbra, Cartas de 
outros cabidos (1636-02-14).
24 AUC, Cabido de Coimbra, Cartas de outros cabidos (1636-02-14).
25 ALMEIDA, Fortunato de (1968).  História da Igreja em Portugal. Porto: Portucalense Editora, vol. 2, pp. 83, 
320-321. PAIVA, J. (2000). “A Igreja e o poder”. En AZEVEDo, C. (dir.). História Religiosa de Portugal. [Lis-
boa]: Círculo de Leitores, vol. 2, p. 151 e pp. 157-158. SCHAUB, J. (2001). Le Portugal au temps do comte-duc 
d’Olivares (1621-1640). Le conflite de jurisdictions comme exercice de la politique. Madrid: Casa de Velázquez, 
pp. 226-230.
26 ASV, Segr. Stato, Portogallo, lv. 23, fl. 66 (1636-06-07).
27 SCHAUB, J. (2001). Le Portugal…, pp. 228-229.
28 oLIVEIRA, A. (1990). Poder e oposição política…, p. 163.
29 Arquivo Distrital Porto (ADP), Cabido do Porto, Acórdãos, lv. 1580, fl. 98v (1636-05-18) e fl. 99v (1636-06-
09).
30 AUC, Cabido de Coimbra, Acórdãos (1635-12-10); publ. in ALMEIDA, M. (1973). Acordos do Cabido de 
Coimbra…, p. 316.
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vigário geral que ordenasse os ministros reais e vereadores da Câmara a indicarem açougues e 
tavernas que vendessem carne e vinho aos eclesiásticos sem cobrarem o tributo31.
 Esta ausência de negociação por parte da Coroa, não só com o clero, mas também 
com os restantes corpos sociais, acabou por levar a uma situação de descontentamento geral, 
culminando com os levantamentos populares que, com epicentro em Évora, em 1637, se esten-
deram um pouco por todo o país, fundamentalmente dirigidos contra a máquina fiscal32. Aliás, 
tal fenómeno não constitui qualquer particularismo português. Noutros pontos da Península e 
da Europa, a difícil conjuntura económica e as exigências de monarcas carentes de recursos, 
conduziram a movimentos anti-fiscais, sob a forma de revoltas33. 
No que se refere ao envolvimento do clero nos vários levantamentos que ocorreram 
um pouco por todo o reino, é possível encontrar algumas notícias de tal participação. Assim 
aconteceu nos levantamentos de Vila Real, em 1636, onde alguns eclesiásticos impulsionaram 
e dirigiram a sublevação34. E em Braga entre os cabeças do motim que ocorreu em Novembro 
de 1637 estava um cónego da Sé daquela cidade, Sebastião de Barros. Filipe IV e olivares não 
estavam, pois, longe da verdade ao apontar aos eclesiásticos um papel importante nos tumultos, 
«sendo como são intereçados em que os Povos não consintão no Real d’agoa»35. O monarca or-
denou então aos prelados que castigassem os clérigos sediciosos, embora tal ordem não pareça 
ter dado origem a grandes perseguições36. 
Conclusão
 A contribuição do clero português para os cofres da Coroa não constituiu uma novidade 
do reinado de Filipe IV. Da mesma forma, não constituiu qualquer particularismo português no 
contexto da Monarquia Ibérica, já que em outros reinos, em particular Castela, já há muito que 
os eclesiásticos estavam  sujeitos a tributação, mesmo que sob a designação de subsídios ou do-
nativos voluntários, de modo a não poder ser invocada a violação da imunidade ecesiástica. o 
que se passou em Portugal na década de 1630 foi que Filipe IV e olivares não negociaram com 
o clero os moldes e quantias em que se iria processar o inevitável tributo. A este facto juntou-se 
31 AUC, Cabido de Coimbra, Acórdãos (1636-01-30); publ. in ALMEIDA, M. (1973). Acordos do Cabido de 
Coimbra…, pp. 317-318. 
32 Vd., sobretudo, os trabalhos de António de oliveira já citados. 
33 MoUSNIER, R. (1989). Furores campesinos. Los campesinos en las revueltas del siglo XVII (Francia, Rusia, 
China). 2ª ed., Madrid: Siglo XXI de España editores [ed. orig. 1967]. ZAGoRIN, P. (1982) Rebels and rulers, 
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a inexistência temporária de bispos em algumas dioceses, como évora ou Porto, o que fez com 
que os cabidos adquirissem um maior protagonismo. Se a isto acrescentarmos a falta de apoio 
efectivo por parte de Roma, como se pode avaliar pela actuação do colector em Lisboa, e o 
descontentamento geral da população perante o agravar do sacrifícios fiscais, estavam criadas 
as condições que propiciaram as revoltas de 1637, que alguns veêm como prenúncio da revolta 
geral de 1640, embora tal mereça ser melhor discutido.
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